
Registro de imÃ³vel nÃ£o pode ser burocrÃ¡tico nem inseguro

A ediÃ§Ã£o da recente Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006, cuja entrada em vigor se deu em 22 de
janeiro 1, com notÃ¡vel repercussÃ£o no registro imobiliÃ¡rio, ocorre em contexto no qual se evidencia,
em primeiro plano, a preocupaÃ§Ã£o do legislador em aprimorar a Ã¡rea da execuÃ§Ã£o, justamente a
que maior desgaste proporciona ao JudiciÃ¡rio, notadamente quando o tÃtulo executivo Ã© a
sentenÃ§a. Nela se constata com freqÃ¼Ãªncia inconveniente, apÃ³s anos de processo, o sentimento de
frustraÃ§Ã£o geral, seja da parte do credor, seja do magistrado, do advogado e da prÃ³pria JustiÃ§a.

Com efeito, a um custo social altÃssimo, movimenta-se a complexa e pesada mÃ¡quina judiciÃ¡ria,
demandando o precioso â?? porque escasso â?? tempo dos magistrados â?? Ã s voltas com absurdas
condiÃ§Ãµes de trabalho â?? com as interminÃ¡veis idas e vindas da fase de cumprimento da
sentenÃ§a, quase sempre por forÃ§a de simples despachos ordinatÃ³rios ou de mero expediente, dado o
cunho predominantemente administrativo do processo executivo, em que raros sÃ£o os atos com carga
de jurisdiÃ§Ã£o contenciosa. E o pior, geralmente, sem correspondÃªncia Ãºtil ao jurisdicionado, pelas
conhecidas dificuldades em dar efetividade ao cumprimento de obrigaÃ§Ãµes previamente declaradas
ou constituÃdas pelo sistema legal vigente. Traduz-se em exemplo emblemÃ¡tico de ineficiÃªncia do
aparelhamento pÃºblico atÃ© entÃ£o disponÃvel para o efetivo exercÃcio desta especÃfica e
importantÃssima parcela da soberania estatal.

Assim, com o deliberado propÃ³sito de aparelhar o JudiciÃ¡rio de mecanismos formais, capazes de
eliminar entraves burocrÃ¡ticos prÃ© e coexistentes no plano dos ritos e procedimentos legais,
profundas alteraÃ§Ãµes sÃ£o apresentadas ao livro II do CÃ³digo de Processo Civil. Visam sua
contextualizaÃ§Ã£o ao reclamo contemporÃ¢neo no qual a efetividade e celeridade do processo sÃ£o
iÃ§adas textualmente ao posto de princÃpio constitucional e irradiadas no inciso LXXVIII do artigo
5Âº da CR, a partir do marco histÃ³rico da EC 45, de 2005. Aliados a outros princÃpios igualmente
relevantes, buscam oferecer ao jurisdicionado uma JustiÃ§a acessÃvel, efetiva, justa e de duraÃ§Ã£o
razoÃ¡vel.

Neste descortino, adquire especial relevo a norma que visa destacar na execuÃ§Ã£o a satisfaÃ§Ã£o do
credor, relativizando, em certos aspectos, o princÃpio de que se processarÃ¡ de forma menos gravosa
em relaÃ§Ã£o ao devedor (artigo 620 CPC), bem como promover o realinhamento das partes como
autÃªnticos protagonistas e nÃ£o mero coadjuvantes do processo executivo, na medida em que sÃ£o
municiadas com poderes e deveres que lhes habilitam interagir, juntamente com o Estado-juiz, na
definiÃ§Ã£o do procedimento que levarÃ¡ Ã  composiÃ§Ã£o do conflito.
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Dado que, por um lado, foi ampliado o prazo para pagamento, de 24 h para trÃªs dias, por outro, permite-
se agora a realizaÃ§Ã£o da penhora e da avaliaÃ§Ã£o em um mesmo ato; defere-se ao credor indicar
jÃ¡ na inicial os bens a serem penhorados com preferÃªncia, admite-se a defesa do executado
independentemente de penhora, depÃ³sito ou cauÃ§Ã£o. PorÃ©m, via de regra, sem o atributo de
suspender a execuÃ§Ã£o, oficializou-se a penhora online de depÃ³sitos e aplicaÃ§Ãµes financeiras e
imprimiu-se agilidade Ã  alienaÃ§Ã£o judicial ao se permitir a venda por iniciativa particular ou por
meio de agentes credenciados, estimulando a arremataÃ§Ã£o judicial, dentre outros aspectos.

O objetivo Ã© claro, pois visa inverter uma lÃ³gica irracional, segundo a qual os autores de uma
aÃ§Ã£o judicial nÃ£o tÃªm razÃ£o, atÃ© prova em contrÃ¡rio. Constata-se que o sistema processual
Ã© concebido para privilegiar o rÃ©u, que pode discutir, argumentar, recorrer, discutir novamente,
retrucar, sem nada pagar, a um custo zero, pois nada indeniza o autor pela mora e demora do processo
judicial, caso vencido, resultado perverso que vai de encontro ao que preconiza Chiovenda e obviamente
gera descrÃ©dito ao aparelho judiciÃ¡rio, incrementa o custo das transaÃ§Ãµes, desperdiÃ§a riquezas
e semeia inseguranÃ§a.

2. Prestigiar a tutela do terceiro de boa-fÃ© Ã© tendÃªncia contemporÃ¢nea irreversÃvel. Ruma 
nosso direito ao princÃpio absoluto da fÃ© pÃºblica da inscriÃ§Ã£o?

A meu aviso, o que se percebe, de fato, Ã© a constante, ainda que lenta, aproximaÃ§Ã£o de nosso
sistema jurÃdico ao denominado princÃpio da fÃ© pÃºblica, proveniente do direito germÃ¢nico,
atravÃ©s do qual admite-se que a inscriÃ§Ã£o se torne saneadora em face do terceiro de boa-fÃ©, que
nela confiando, adquire o direito. Evidentemente que a adoÃ§Ã£o deste princÃpio importa, alÃ©m da
proteÃ§Ã£o do terceiro de boa-fÃ©, imune que se torna Ã  aÃ§Ã£o de retificaÃ§Ã£o, no estÃmulo do
comÃ©rcio jurÃdico, o que se traduz em manifesta vantagem dos pontos de vista social e econÃ´mico.

Lembre-se que, no Brasil, por falta de apoio do registro fundiÃ¡rio, o CÃ³digo Civil de 1916 adotou
apenas o princÃpio da presunÃ§Ã£o (artigo 859), que, por nÃ£o atingir o direito material, apenas o
processual, inverte o Ã´nus de prova. A regra foi na essÃªncia outra vez assimilada no parÃ¡grafo 1Âº
do artigo 1.245 e no caput do artigo 1.247 do CÃ³digo Civil de 2002. A sinalizaÃ§Ã£o do registro
prevalece atÃ© que prova em contrÃ¡rio seja produzida, resguardando somente o interesse do titular do
domÃnio, pois importa que nenhuma mutaÃ§Ã£o jurÃdico-real se realize sem sua vontade, em
detrimento da seguranÃ§a do comÃ©rcio.

Assim, diante da inexistÃªncia, Ã  Ã©poca da codificaÃ§Ã£o de 1916, do fÃ³lio real e do cadastro, a
regra possÃvel foi tutelar o direito subjetivo ou a seguranÃ§a jurÃdica, remanescendo como
exceÃ§Ã£o a tutela do terceiro de boa-fÃ©, ou a seguranÃ§a do comÃ©rcio.
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Todavia, desde a Lei dos Registros PÃºblicos (6.015)que entrou em vigor em 1976, cumpriu-se
importante aperfeiÃ§oamento tÃ©cnico com a introduÃ§Ã£o em nosso direito registral do fÃ³lio real,
em que cada matrÃcula corresponde a um imÃ³vel e vice-versa, rompendo com o padrÃ£o dos antigos
livros fundiÃ¡rios.

Pavimentado o caminho com a obrigatoriedade da matrÃcula, vicejou infra-estrutura legal para que
nosso sistema registral incorporasse outras importantes providÃªncias necessÃ¡rias a clarear as
informaÃ§Ãµes prestadas e fortalecer a seguranÃ§a, entre as quais a mais recente, a Lei 10.267 de 2001.
Passo a passo, como desdobramento lÃ³gico e natural, o prÃ³ximo degrau em direÃ§Ã£o ao princÃpio
absoluto da fÃ© pÃºblica serÃ¡ promover, a partir do apoio oferecido por um cadastro verdadeiramente
estruturado, sua necessÃ¡ria interconexÃ£o com o registro, pois enquanto este Ãºltimo recepciona
direitos, respondendo Ã s perguntas: quem Ã© o proprietÃ¡rio? Como o imÃ³vel foi adquirido? â?? o
primeiro oferece soluÃ§Ã£o a outras indagaÃ§Ãµes, tais como, onde o imÃ³vel estÃ¡ localizado?
Quanto mede?

As respostas, alÃ©m de precisas, sÃ£o necessÃ¡rias para que se estabeleÃ§a a plena garantia sobre a
efetiva correspondÃªncia entre a situaÃ§Ã£o real e a situaÃ§Ã£o registrada, de forma a abrandar a
seguranÃ§a jurÃdica que importa apenas ao titular do domÃnio, pela seguranÃ§a do comÃ©rcio, essa
sim com potencial para irradiar efeitos multiplicadores na economia, tal qual se dÃ¡ no direito alemÃ£o.
Nesse sistema, o adquirente sempre faz a aquisiÃ§Ã£o regular pelo verdadeiro proprietÃ¡rio e na
eventualidade de isso nÃ£o acontecer, acudirÃ¡ em seu favor a indenizaÃ§Ã£o, que na Alemanha Ã©
de responsabilidade civil do Estado.

Em sintonia, a constante flexÃ£o que o processo civil experimenta desde a ediÃ§Ã£o da Lei 8.853, de
1994, seguindo-se a reforma da Lei 10.144, de 2002, atÃ© o advento da Lei 11.382, de 2006, procura
prestigiar exatamente a tutela do terceiro adquirente de boa-fÃ©. Anote-se que mesmo o CÃ³digo Civil
de 2002 alÃ§a o princÃpio da boa-fÃ© objetiva como norte a pautar as relaÃ§Ãµes jurÃdicas (artigo
113) e clÃ¡usula geral em matÃ©ria de integraÃ§Ã£o de contratos, relativamente a qual tem se
admitido um efeito expansivo para atingir inclusive as fases prÃ© e pÃ³s-contratual (artigo 422).

TambÃ©m o CÃ³digo de Defesa do Consumidor confere especial relevo Ã  boa-fÃ© como princÃpio
norteador da polÃtica nacional das relaÃ§Ãµes de consumo (artigo 4Âº, III), traduzindo-se tal cenÃ¡rio
em um concerto sistÃªmico de interaÃ§Ã£o das legislaÃ§Ãµes de direitos material e instrumental neste
sentido.

Compreende-se que a evoluÃ§Ã£o dos registros de imÃ³veis implica a dispensa de mecanismos
burocrÃ¡ticos, inseguros e custosos â?? tais como o instituto da fraude Ã  execuÃ§Ã£o â?? para aclarar
a situaÃ§Ã£o jurÃdica da propriedade e do alienante, ou mesmo para garantia de direitos provenientes
de aÃ§Ãµes de conhecimento, execuÃ§Ã£o, cautelares e outras de natureza administrativa, em proveito
da seguranÃ§a do comÃ©rcio.

3. PrincÃpio da concentraÃ§Ã£o da matrÃcula e fim do clandestinismo jurÃdico: necessidades 
imperiosas de ontem e hoje para eliminar a opacidade do registro.
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O princÃpio da concentraÃ§Ã£o na matrÃcula que possibilite a averbaÃ§Ã£o premonitÃ³ria de todo e
qualquer evento suscetÃvel de afetar o direito de propriedade imobiliÃ¡ria â?? sinÃ´nimo de risco na
aquisiÃ§Ã£o imobiliÃ¡ria no registro, que desÃ¡gua em Ã¡gio do preÃ§o â?? quando adotado em sua
integralidade, abarcando inclusive aÃ§Ãµes administrativas de Ã³rgÃ£os pÃºblicos, resultarÃ¡ em
seguranÃ§a jurÃdica completa para o trÃ¡fico jurÃdico-imobiliÃ¡rio. Implica a diminuiÃ§Ã£o de
custos, drÃ¡stica reduÃ§Ã£o na exigÃªncia de certidÃµes e eliminaÃ§Ã£o da prÃ¡tica de contratos de
gaveta, cuja existÃªncia teimosamente Ã© reconhecida em alguns casos, atÃ© mesmo quando hÃ¡
hipoteca anterior.

Sublinhe-se que a doutrina brasileira especializada hÃ¡ muito vem sustentando a imperiosa necessidade
do acesso dos tÃtulos judiciais ao registro, e desde ClÃ³vis, Philadelpho Azevedo, Serpa Lopes, dentre
outros grandes juristas pÃ¡trios, formula-se aÃ§Ãµes que visam obviar o ponto de fragilidade essencial
do sistema, chamado de â??clandestinismo jurÃdicoâ?•.

Busca-se combater os Ã´nus ocultos, eliminar os gravames opacos, atacar as constriÃ§Ãµes que
transcendem os limites subjetivos da lide, posto que repercutem perante terceiros, tomando de assalto o
adquirente de boa-fÃ©.

Em verdade, o acesso e publicidade registral de atos judiciais, consoante anotou Philadelpho Azevedo,
tÃªm previsÃ£o legislativa desde o Decreto 737, de 25/11/1850, que, alÃ©m de determinar a ordem do
juÃzo no processo comercial, assume especial relevo na compreensÃ£o das origens de outro instituto,
qual seja, a fraude Ã  execuÃ§Ã£o, que a exemplo do samba e da caipirinha, porÃ©m nÃ£o com o
mesmo orgulho desses Ãºltimos, na opiniÃ£o um tanto perplexa de Enrico Tullio Liebman, Ã©
criaÃ§Ã£o genuinamente nacional, derivada de um sistema registral atÃ© certo ponto opaco e fissurado
(cit. por SÃ©rgio Jacomino. SÃ£o Paulo: B.E. Irib 2.834, 8/2/07, p. 6).

Ultrapassada a situaÃ§Ã£o verificada atÃ© o inÃcio do sÃ©culo XIX, na qual a propriedade
imobilizada pertencia, hÃ¡ dÃ©cadas, Ã  mesma pessoa ou famÃlia e, por conseqÃ¼Ãªncia, era excluÃ­
da do mercado e nÃ£o se tornava objeto de contrataÃ§Ã£o, o que dispensava a necessidade de um
registro, deparou-se a sociedade moderna com uma sÃ©rie de novas situaÃ§Ãµes comuns que imbuÃ­
ram, nos legisladores de entÃ£o, a firme intenÃ§Ã£o de acabar com o clandestinismo jurÃdico, com
suas hipotecas, constriÃ§Ãµes judiciais e ocultas oneraÃ§Ãµes para o fim precÃpuo de blindar o
trÃ¡fico jurÃdico-imobiliÃ¡rio da necessidade de se empreender uma peregrinaÃ§Ã£o aos
distribuidores e outras instÃ¢ncias administrativas. Assim nasceu o sistema registral imobiliÃ¡rio, nÃ£o
apenas no Brasil, mas em vÃ¡rias partes do planeta.

Por isso, nÃ£o se pode olvidar que o registro de todas as vicissitudes judiciais, que possam atingir
terceiros, foi e continua sendo condiÃ§Ã£o obrigatÃ³ria para cumprir com os preceitos bÃ¡sicos dos
registros pÃºblicos que sÃ£o autenticidade, seguranÃ§a, eficÃ¡cia e publicidade de atos ou fatos jurÃ­
dicos, blindando o trÃ¡fico-jurÃdico imobiliÃ¡rio desnecessÃ¡rios. Estas sÃ£o as condiÃ§Ãµes
indispensÃ¡veis para se estabelecer um cenÃ¡rio favorÃ¡vel Ã  promoÃ§Ã£o do crÃ©dito, atraÃ§Ã£o
de investimentos de capital, reduÃ§Ã£o das taxas de juros, eliminaÃ§Ã£o dos emprÃ©stimos
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usurÃ¡rios, simplificaÃ§Ã£o dos procedimentos legais e, sobretudo, proteger as pessoas das fraudes na
contrataÃ§Ã£o imobiliÃ¡ria.

4. O artigo 615-A do CPC reflete a importÃ¢ncia do registro imobiliÃ¡rio na geraÃ§Ã£o e 
conservaÃ§Ã£o de ambiente de seguranÃ§a jurÃdica.

Em que nos interessa mais de perto, concebeu a Lei 11.382, de 2006, o artigo 615-A, do CÃ³digo de
Processo Civil, que outorga ao credor, munido de certidÃ£o comprobatÃ³ria do ajuizamento da
execuÃ§Ã£o, a prerrogativa de averbÃ¡-la nos registros de imÃ³veis, de veÃculos ou de outros bens
sujeitos Ã  penhora ou arresto, destacando presumir em fraude Ã  execuÃ§Ã£o (artigo 593 CPC) a
alienaÃ§Ã£o ou oneraÃ§Ã£o de bens efetuada apÃ³s a averbaÃ§Ã£o (parÃ¡grafo 3Âº).

Com efeito, a averbaÃ§Ã£o na matrÃcula do imÃ³vel, antes mesmo da penhora, da simples propositura
de execuÃ§Ã£o judicial, providÃªncia a cargo do exeqÃ¼ente, resguarda o terceiro adquirente. Sua
nÃ£o ocorrÃªncia resulta em seu favor as presunÃ§Ãµes legais de boa-fÃ© e da fÃ© pÃºblica que
emanam do registro, transferindo o Ã´nus de destruir tais presunÃ§Ãµes ao credor negligente,
especialmente quando referir-se Ã  fraude Ã  execuÃ§Ã£o.

As transaÃ§Ãµes imobiliÃ¡rias ficaram mais seguras. A nova legislaÃ§Ã£o representou um avanÃ§o
histÃ³rico em prol da seguranÃ§a do trÃ¡fico jurÃdico-imobiliÃ¡rio, resguardando o terceiro adquirente
de boa-fÃ© da perda do imÃ³vel por desconhecer aÃ§Ãµes de execuÃ§Ã£o de dÃvida contra o
vendedor, passÃveis de resultar em penhora do bem. Valorizou-se, assim, a chamada seguranÃ§a jurÃ­
dica preventiva.

O registro imobiliÃ¡rio desempenha papel importantÃssimo para o desenvolvimento econÃ´mico e
social do paÃs, uma vez que proporciona seguranÃ§a jurÃdica nas transaÃ§Ãµes imobiliÃ¡rias. E
somente a partir de um ambiente juridicamente seguro Ã© que se estabelece um cenÃ¡rio favorÃ¡vel
para o desenvolvimento do mercado imobiliÃ¡rio, que por sua vez fomenta o crÃ©dito imobiliÃ¡rio,
com efeito multiplicador e abrangente na atividade econÃ´mica como um todo.

Tenha-se em conta que, em termos econÃ´micos, paga-se alto pela inseguranÃ§a jurÃdica. AtÃ©
entÃ£o, constatava-se a progressiva reduÃ§Ã£o no nÃºmero de compradores e vendedores aptos a
passar a escritura definitiva, valendo-se cada vez mais de outros instrumentos como contratos de gaveta
e procuraÃ§Ã£o sucessiva. A venda de imÃ³veis esbarra na falta de liquidez, pois o negÃ³cio nÃ£o Ã©
nem rÃ¡pido, nem tÃ£o seguro, fruto de exigÃªncias exageradas, quantidade absurda de certidÃµes, seja
do vendedor, do comprador e do prÃ³prio imÃ³vel, o que estimula a depreciaÃ§Ã£o do valor do bem.
Este cenÃ¡rio espelha um contra-senso que traz conseqÃ¼Ãªncias econÃ´micas perversas a um paÃs
que quer e precisa desenvolver seu mercado imobiliÃ¡rio, pois a lÃ³gica caminha em sentido inverso, na
medida em que quanto mais custos de transaÃ§Ãµes sejam poupados, mais transaÃ§Ãµes ocorrerÃ£o e
mais recursos serÃ£o canalizados para atividades produtivas.

5- Natureza JurÃdica da AverbaÃ§Ã£o PremonitÃ³ria

A averbaÃ§Ã£o premonitÃ³ria, de que trata o referido dispositivo legal, Ã© espÃ©cie do gÃªnero
inscriÃ§Ã£o declarativa, de cunho cautelar, que surge geralmente como incidente processual. Trata-se
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de casos avulsos de premoniÃ§Ã£o de riscos em que os mais freqÃ¼entes sÃ£o os constritivos
(penhora, arresto e seqÃ¼estro) e os citatÃ³rios de aÃ§Ãµes reais e pessoais reipercussÃ³rias, mas
tambÃ©m Ã s vezes surgindo sob as roupagens de bloqueio da matrÃcula e de indisponibilidade de
bens.

Na autorizada doutrina de AfrÃ¢nio de Carvalho, â??serve para divulgar riscos pendentes sobre direitos
inscritos, inclusive o de iminente constituiÃ§Ã£o de gravame, para o fim de chamar a atenÃ§Ã£o de
terceiros acerca de pretensÃµes adversas Ã queles, pondo-os de sobreaviso quanto ao imÃ³vel atingido
por elas. Dada a sua finalidade de premoniÃ§Ã£o de riscos, Ã© chamada com toda a propriedade de
inscriÃ§Ã£o preventivaâ?• (em Registro de ImÃ³veis: Rio de Janeiro, ed. Forense, 1997, p.147).

Trata-se do registro de atos acautelatÃ³rios, cujo objetivo Ã© prevenir terceiros de ameaÃ§as Ã 
titularidade constante do registro, em virtude de atos judiciais ou negociais sob condiÃ§Ã£o suspensiva,
permitindo que se inteirem do risco do negÃ³cio, tendo por objeto tais imÃ³veis, dentre os quais se
situam referidos atos constritivos e outras hipÃ³teses de oneraÃ§Ã£o (artigo 246, caput, c.c. artigos 230,
235, parÃ¡grafo Ãºnico e 247, todos da LRP), cabendo pontuar que nos termos da Lei 6.015, de 1973,
diploma esse de cunho instrumental e de natureza pÃºblica e cogente, tais registros e averbaÃ§Ãµes
sÃ£o de carÃ¡ter obrigatÃ³rio (artigos 169 e 167, I e II).

Com efeito, tanto a averbaÃ§Ã£o referida no recente artigo 615-A do CÃ³digo de Processo Civil,
quanto as demais hipÃ³teses anteriormente previstas na Lei dos Registros PÃºblicos e outros
dispositivos legais, tais como, exemplificativamente, nas LiquidaÃ§Ãµes Extrajudiciais, na Lei de
FalÃªncias e no Decreto-lei 58, de 1937 (artigo 2Âº, das disposiÃ§Ãµes transitÃ³rias) apenas para citar
alguns, referem-se a um mesmo rol, que tem por escopo nÃ£o apenas advertir, prevenir e acautelar
terceiros de boa-fÃ©, mas tambÃ©m deflagrar importantes efeitos familiares aos registradores
imobiliÃ¡rios, quais sejam, o de gerar oponibilidade e inoponibilidade no bojo de um inteligente sistema
de presunÃ§Ãµes legais, cuja finalidade, em Ãºltima instÃ¢ncia, Ã© inverter o Ã´nus da prova.
PorÃ©m, fazendo com o intuito maior de promover a boa-fÃ© do terceiro adquirente, reforÃ§ando, em
boa hora, o comÃ©rcio jurÃdico, tendo em conta a grave repercussÃ£o que determinados atos jurÃ­
dicos e certas vicissitudes judiciais podem produzir no trÃ¡fico-jurÃdico imobiliÃ¡rio. Assim, tÃªm
eficÃ¡cia para inquinar de mÃ¡-fÃ© o respectivo adquirente, servindo de prova prÃ©-constituÃda da
sua fraude.

A rigor, desde o sÃ©culo XIX, o nosso sistema jurÃdico maneja tal instituto, a comeÃ§ar pelo Decreto
177-A, de 1893, artigo 4Âº e parÃ¡grafo 2Âº, passando pelo primeiro Regulamento dos Registros
PÃºblicos (Decreto 4.827, de 1924) e os que o sucederam (Decretos 18.542, de 1928 e 4.857, de 1939),
atÃ© alcanÃ§ar a vigente Lei 6.015, de 1973 (artigo 167, I e II, c.c. artigos 169 e 240), nÃ£o sem
mencionar os CÃ³digos de Processo Civil de 1939 (artigo 348) e o atual (artigo 659, parÃ¡grafo 4Âº,
com a redaÃ§Ã£o que jÃ¡ lhe dera a Lei 8.953, de 1994).
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Percebe-se, entÃ£o, ser da tradiÃ§Ã£o do Direito brasileiro recepcionar e inscrever no registro de
imÃ³veis determinados atos ou circunstÃ¢ncias judiciais, tais como penhoras, arrestos, seqÃ¼estros,
citaÃ§Ãµes de aÃ§Ãµes reais e pessoais reipercussÃ³rias.

Portanto, equivoca-se, no particular, quem sustenta que a premoniÃ§Ã£o de riscos foi introduzida em
nosso direito pela Lei 11.382 de 2006; afirma que tal diploma tornou â??mais explÃcitoâ?• o comando do
artigo 240, da Lei 6.015, de 1973; ou ainda considerou a Lei 8.953, de 1994, responsÃ¡vel pela
obrigatoriedade da inscriÃ§Ã£o da penhora no registro imobiliÃ¡rio.

6. Efeitos tÃpicos da averbaÃ§Ã£o premonitÃ³ria: Publicidade e inversÃ£o do Ã´nus de prova. 
PresunÃ§Ã£o relativa. Oponibilidade e inoponibilidade: Duas faces da mesma moeda.

Como se sabe, o registro pÃºblico Ã© o Ãºnico serviÃ§o estatal inteiramente comprometido com a
consecuÃ§Ã£o das garantias da publicidade, autenticidade, seguranÃ§a e eficÃ¡cia dos atos jurÃdicos
(CR, artigo 236; LRP, artigo 1Âº; Lei n. 8.935, de 1994, artigo 1Âº).

O registro no sistema brasileiro cria presunÃ§Ã£o relativa de verdade. NÃ£o dÃ¡ autenticidade ao
negÃ³cio causal ou ao fato jurÃdico de que se origina. Autenticidade Ã© a qualidade daquilo que Ã©
confirmado por ato de autoridade e deriva do poder certificante que Ã  autoridade Ã© inerente.

Ã? um dos objetivos dos registros pÃºblicos proporcionar seguranÃ§a Ã s relaÃ§Ãµes jurÃdicas, a
partir do aprimoramento de seus sistemas de controle, especialmente com a obrigatoriedade das
remissÃµes recÃprocas, criando uma rede fina, atualizada e completa de dados e informaÃ§Ãµes. Ã?
por meio da publicidade oponÃvel a todos os terceiros, que os registros pÃºblicos podem afirmar a boa-
fÃ© dos que praticam atos jurÃdicos, amparados na presunÃ§Ã£o de certeza irradiada a partir de tais
registros. Publicidade Ã© elemento essencial dos registros pÃºblicos, diante de certos atos ou fatos da
vida civil jurÃdica. Ã? obrigatÃ³ria por exigÃªncia legal, conforme jÃ¡ anotado, nos registros e
averbaÃ§Ãµes relativos a imÃ³veis (artigo 167, I e II, c.c. artigo 169, LRP).

Neste contexto, entendo que a eficÃ¡cia da publicidade registral independe de outras instÃ¢ncias, como
por exemplo, dos distribuidores, jÃ¡ que garantir a publicidade e eficÃ¡cia dos atos jurÃdicos sÃ£o
atributos e fins especÃficos, exclusivamente, dos registros pÃºblicos. Natural, portanto, que a
averbaÃ§Ã£o premonitÃ³ria da propositura da aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o dispense a apresentaÃ§Ã£o das
certidÃµes dos distribuidores cÃveis das JustiÃ§as Estadual e Federal, sejam comum ou especiais, bem
como das Fazendas PÃºblicas, sob pena de se introduzir um paradoxo no sistema.

Observo que, em momento algum, a Lei instituiu os Foros e Tribunais como Ã³rgÃ£os de publicidade,
pelo contrÃ¡rio, dado que os atos judiciais, via de regra, produzem efeito apenas em relaÃ§Ã£o aos
sujeitos da respectiva relaÃ§Ã£o jurÃdico-processual, nÃ£o beneficiando nem prejudicando terceiros
(artigo 472, primeira parte, CPC), algumas das quais, diga-se de passagem, tramitam inclusive em
segredo de JustiÃ§a, por forÃ§a de lei.
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Parece absolutamente claro que o artigo 615-A, do CÃ³digo de Processo Civil, atribui exclusivamente ao
credor o Ã´nus de averbar a propositura da aÃ§Ã£o executiva perante o fÃ³lio real, somente a partir da
qual, operando a publicidade efeito erga omnes, poupa as partes da impensÃ¡vel via crucis de buscar em
todas as JustiÃ§as, Foros e Tribunais do PaÃs a existÃªncia de alguma aÃ§Ã£o.

O efeito prÃ¡tico Ã© nÃ£o mais se considerar essencial a apresentaÃ§Ã£o de certidÃµes dos
distribuidores cÃveis e fiscais, previstas na Lei 7.433, de 1985, e seu Decreto regulamentador 93.241, de
1986, para a lavratura da pÃºblica forma. O mesmo vale para os registros do parcelamento do solo e da
incorporaÃ§Ã£o imobiliÃ¡ria, dado que o adquirente de boa-fÃ© Ã© mantido na propriedade sem
riscos. Em que pese a imensa maioria das transaÃ§Ãµes imobiliÃ¡rias jÃ¡ se faziam com a dispensa dos
distribuidores, assumindo os contratantes a responsabilidade.

Em outro giro, consumada a averbaÃ§Ã£o, forra-se o credor da presunÃ§Ã£o inerente ao registro
pÃºblico, oponÃvel a terceiros no tocante a premoniÃ§Ã£o do risco de fazer negÃ³cio com o imÃ³vel,
dada a ameaÃ§a Ã  titularidade constante do registro. Ã? a nota nÃ£o sÃ³ de publicidade, mas de
eficÃ¡cia contra terceiros, objetivos precÃpuos da legislaÃ§Ã£o concernente aos registros pÃºblicos
(artigo 1Âº LRP). Como toda presunÃ§Ã£o â?? esta nÃ£o Ã© diferente â?? representa uma ilaÃ§Ã£o
criada pela lei para, a partir de um fato conhecido firmar outro desconhecido. Quem a tem a seu favor
fica escusado de provar o fato a que ela conduz. E tratando-se â?? como aqui â?? de presunÃ§Ã£o
relativa, inverte-se o Ã´nus processual da prova em desfavor daquele que pretende infirmar a exatidÃ£o
do registro.

O outro lado da mesma moeda, implicando a inaÃ§Ã£o do credor, gera a inoponibilidade de sua
pretensÃ£o, dado que a presunÃ§Ã£o de boa-fÃ© serÃ¡ deslocada em prol do terceiro, forrando sua
aquisiÃ§Ã£o, suportando, assim, o exeqÃ¼ente o Ã´nus de sua negligÃªncia traduzido no dever de
provar a mÃ¡-fÃ© do terceiro adquirente do imÃ³vel.

Neste sentido, parafraseando um notÃ³rio comentarista de futebol, a regra Ã© clara: os fatos sujeitos ao
registro e nÃ£o registrados sÃ£o inoponÃveis a terceiros, atribuindo-lhes a presunÃ§Ã£o de boa-fÃ©.

7.CasuÃsticas do art. 615-A do CPC.

7.1. O fetichismo do processo e a antecipaÃ§Ã£o do momento em que a fraude Ã  execuÃ§Ã£o Ã©
presumida.

Reflexo de uma cultura jurÃdica discutÃvel, que nÃ£o cabe aqui analisar, valoriza-se em nosso paÃs
mais o processo do que as relaÃ§Ãµes negociais tÃpicas ou mesmo a legislaÃ§Ã£o concernente aos
registros pÃºblicos, que tambÃ©m Ã© de ordem instrumental, alÃ©m de pÃºblica e cogente.

Veja-se que foi necessÃ¡rio o CÃ³digo de Processo Civil sofrer a intervenÃ§Ã£o da Lei 8.953, de 1994,
para alguns destacarem que o registro da penhora passara a ser obrigatÃ³rio e que sua falta importaria
em fraude Ã  execuÃ§Ã£o. Ainda assim, conforme anota DÃ©cio AntÃ´nio Erpen, professor, advogado
e desembargador aposentado do TJ-RS, chegando mesmo a comparar o processo ao AlcorÃ£o,
â??muitos credores desidiosos e omissos foram vencedores nos pleitos judiciais, como autÃªntica loteria
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jurÃdica. Nunca o Direito foi tÃ£o injusto para milhares de contratantes de boa-fÃ©, como no instituto
da fraude Ã  execuÃ§Ã£o. Prestigiou-se o processo e a suposta dignidade da jurisdiÃ§Ã£o, gerando-se a 
inseguranÃ§a jurÃdica, olvidando-se que a seguranÃ§a jurÃdica Ã© um dos valores supremos do
direitoâ?• (Das novas regras da execuÃ§Ã£o e o registro imobiliÃ¡rio: Porto Alegre, Revista do 
Advogado, marÃ§o de 2007, 90, p. 22/33. Os grifos sÃ£o do original).

Como se sabe, o artigo 240 da Lei 6.015, de 1973, hÃ¡ muito previa que â??o registro da penhora faz
prova quanto Ã  fraude de qualquer transaÃ§Ã£o posteriorâ?•, salientando-se que tal registro Ã© de
cunho obrigatÃ³rio (artigo 169, c.c. o artigo 167, I, n. 5), para conferir a tal ato nÃ£o apenas
publicidade, mas, sobretudo, eficÃ¡cia (artigo 1Âº).

A julgar pelo espanto que tomou conta de alguns operadores do Direito com a ediÃ§Ã£o da Lei 8.953,
de 1994, muitos ignoravam e continuaram ignorando, solenemente, a legislaÃ§Ã£o instrumental
especial corporificada na Lei dos Registros PÃºblicos. ApÃ³s debates e agitaÃ§Ã£o quase geral,
pacificou a jurisprudÃªncia com o entendimento de que apÃ³s a vigÃªncia da referida lei, â??um dos
requisitos da fraude Ã  execuÃ§Ã£o Ã© a demonstraÃ§Ã£o de que o adquirente tenha tido ciÃªncia do
ato gravoso incidente sobre o imÃ³vel, presumida, aduza-se, quando registrada a penhora, nos termos do
parÃ¡grafo 4Âº do artigo 659, CPC, introduzido pela Lei 8.953/94â?• (STJ, REsp 131.587/RJ, 4Âª
Turma, DJ de 7/8/00).

ConseqÃ¼Ãªncia na visÃ£o do fetichismo processual: o marco temporal da fraude Ã  execuÃ§Ã£o
nÃ£o mais seria a data da citaÃ§Ã£o vÃ¡lida do devedor, mas, sim, a data do registro da penhora, dado
que este â?? nÃ£o por forÃ§a dos referidos dispositivos da Lei dos Registros PÃºblicos â??, mas,
sobretudo, pela redaÃ§Ã£o conferida ao aludido artigo 659, parÃ¡grafo 4Âº do CPC, constituiria
requisito de eficÃ¡cia do ato, como se o processo fosse mesmo, Ã  evidÃªncia, um autÃªntico AlcorÃ£o.

De qualquer forma, por construÃ§Ã£o doutrinÃ¡ria e jurisprudencial, antes mesmo da vigÃªncia da Lei
11.232, de 2005 que eliminou a dicotomia entre os processos de conhecimento e de execuÃ§Ã£o,
fundando o que se convencionou chamar de processo sincrÃ©tico, jÃ¡ se admitia a possibilidade de se
configurar a fraude Ã  execuÃ§Ã£o a partir da citaÃ§Ã£o nos processos de conhecimento e cautelar
(Nelson Nery Jr. E Rosa Maria de Andrade Nery. CPC Comentado. SÃ£o Paulo: RT, 9Âª ed., 2006, p.
850. STJ: REsp 233.152/MG, REsp 234.473/SP, REsp 113.871/DF, etc.)

Com o novo preceito do artigo 615-A do CÃ³digo de Processo Civil, todavia, esvazia-se a indagaÃ§Ã£o
formulada ao influxo de determinar o momento processual configurador da fraude Ã  execuÃ§Ã£o, se a
data do ajuizamento da aÃ§Ã£o, se da distribuiÃ§Ã£o ou da citaÃ§Ã£o.

O que vinga, agora, Ã© a data da averbaÃ§Ã£o da execuÃ§Ã£o, pois o preceito Ã© absolutamente
enfÃ¡tico neste aspecto. Restou agora o instituto da fraude Ã  execuÃ§Ã£o, qualificado pelo concurso
da publicidade registral, Ãºnico canal legal que autoriza o efeito da oponibilidade dos atos judiciais
perante terceiros o que, a meu ver, melhor se concilia com a legislaÃ§Ã£o especial concernente aos
registros pÃºblicos.
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Da mesma forma, nÃ£o hÃ¡ que se cogitar de nova hipÃ³tese de fraude Ã  execuÃ§Ã£o, alÃ©m
daquelas previstas no artigo 593 do CÃ³digo de Processo Civil, seja pela expressa referÃªncia a esse
dispositivo contida no parÃ¡grafo 3Âº do artigo 615-A, seja pela ausÃªncia deste parÃ¡grafo entre as
hipÃ³teses subordinadas Ã  cabeÃ§a do mencionado artigo 593.

7.2. Os casos de premoniÃ§Ã£o de riscos recepcionados no registro imobiliÃ¡rio sÃ£o fugazes. Sua 
eficÃ¡cia Ã© apenas declarativa e nÃ£o constitutiva.

A inscriÃ§Ã£o preventiva em qualquer de suas modalidades e roupagens Ã© sempre provisÃ³ria, pois,
cedo ou tarde, tende a transformar-se em inscriÃ§Ã£o definitiva ou a ser cancelada. Assim se explica
sua eficÃ¡cia declarativa em contraponto com a eficÃ¡cia constitutiva de direitos, como por exemplo as
tem outras espÃ©cies de inscriÃ§Ãµes provisÃ³rias (locaÃ§Ã£o com clÃ¡usula de vigÃªncia contra
adquirente e a promessa irretratÃ¡vel de compra e venda de imÃ³vel).

DaÃ porque nÃ£o impede que, diante do registro, entabulem-se negÃ³cios que desprezem a
advertÃªncia nela contida e que um dia a mais ou a menos serÃ£o anulados ou simplesmente ineficazes
diante do titular do direito por ela guarnecido. Nem a penhora, nem seu registro implicam a retirada da
coisa do comÃ©rcio. O efeito negativo da imprudÃªncia do eventual adquirente implica a fraude de
execuÃ§Ã£o, determinando a lei a expediÃ§Ã£o de mandado judicial em seu desfavor, que somente
serÃ¡ ouvido depois de depositÃ¡-lo (artigo 626 CPC).

De uma maneira geral, em que pese os diferentes casos de inscriÃ§Ã£o preventiva poderem ser reunidos
em conjunto quase homogÃªneo, ainda guardam entre si algumas peculiaridades. Isso explica, entre
outros aspectos, que a averbaÃ§Ã£o premonitÃ³ria da propositura da execuÃ§Ã£o seja dispensada
quando efetivada a penhora e nÃ£o vice-versa, posto que o registro desta Ãºltima Ã© obrigatÃ³rio
(artigo 169 LRP), materializando a afetaÃ§Ã£o do bem Ã  demanda executÃ³ria, ao passo que aquela
tem existÃªncia ainda mais fugaz (parÃ¡grafo 2Âº do artigo 615-A CPC).

Lado outro, Ã© importante frisar que a penhora continua sendo objeto de registro em sentido estrito
(artigo 167, I, 5 LRP), dado que assim continua previsto pela lei especial, de cunho instrumental,
prevalecendo, portanto, sobre as leis civil e processual civil. Diferentemente, o ato tabular a ser praticado
a que se refere o artigo 615-A do CÃ³digo de Processo Civil Ã© o de averbaÃ§Ã£o, que, na falta de
diferente enquadramento na lei especial, hÃ¡ de, assim, prevalecer.

7.3. HÃ¡ sanÃ§Ã£o em caso de omissÃ£o do credor que deixa de promover a averbaÃ§Ã£o 
premonitÃ³ria?E na hipÃ³tese de nÃ£o atendimento ao parÃ¡grafo 1Âº do artigo. 615-A do CPC?

Lembro que o artigo 172 da Lei 6.015, de 1973, em sua parte final, esclarece que o registro de direitos
Ã© feito tambÃ©m â??para sua disponibilidadeâ?•, no que remete para os tÃtulos puramente
declaratÃ³rios em que a realidade Ã© prÃ©-existente. Tais direitos de cunho declarativo somente
adquirem eficÃ¡cia perante terceiros apÃ³s a qualificaÃ§Ã£o tabular. A intenÃ§Ã£o do legislador Ã©
canalizar para o registro todas as mutaÃ§Ãµes vivenciadas pelos imÃ³veis, quer quanto Ã  sua
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titularidade, quer no tocante Ã  situaÃ§Ã£o de fato. A nÃ£o inscriÃ§Ã£o nÃ£o nega o direito, porÃ©m
o tolhe no que concerne Ã  pratica de qualquer ato dispositivo ou de oneraÃ§Ã£o. DaÃ concluir
AfrÃ¢nio de Carvalho que a nÃ£o inscriÃ§Ã£o em tais casos traduz sanÃ§Ã£o que â??consiste na
suspensÃ£o do exercÃcio do direito atÃ© o cumprimento da formalidadeâ?• (ob. cit., p.150).

A omissÃ£o do credor em promover a averbaÃ§Ã£o premonitÃ³ria, igualmente de cunho declarativo
(item 5 acima), alÃ©m de sonegar ao registro pÃºblico relevante situaÃ§Ã£o de risco envolvendo o
imÃ³vel, com repercussÃ£o desfavorÃ¡vel Ã  seguranÃ§a do comÃ©rcio, lhe atrai a sanÃ§Ã£o
processual do Ã´nus da prova quanto Ã  mÃ¡-fÃ© do terceiro adquirente.

JÃ¡ no caso de nÃ£o cumprimento da comunicaÃ§Ã£o referida no parÃ¡grafo 1Âº do artigo 615-A, do
CPC, poderÃ¡ o exeqÃ¼ente responder para com o executado por eventuais prejuÃzos, com potencial,
em tese, de caracterizar procedimento atentatÃ³rio aos deveres de lealdade e boa-fÃ© processuais,
sujeitando-o Ã s respectivas penalidades (artigos 14, 16 a 18 CPC).

7.4. Da averbaÃ§Ã£o manifestamente indevida.

A averbaÃ§Ã£o premonitÃ³ria, manifestamente desproporcional e desarrazoada, Ã© obviamente
indevida, traduzindo-se em ato ilÃcito na medida em que abusivo de direito (artigo 187 CC 2002) e
como tal deve ser prontamente coibida, jÃ¡ que inquina a seguranÃ§a jurÃdica do titular do domÃnio.

A proporcionalidade e razoabilidade exigidas no ato vÃªm pautadas no parÃ¡grafo 2Âº do artigo 615-A,
ao estipular que a penhora serÃ¡ formalizada sobre bens suficientes para cobrir o valor da dÃvida. Essa
regra nÃ£o deixa de atenuar o princÃpio geral, de que todo o patrimÃ´nio do devedor Ã© garantia dos
credores, mas reforÃ§a a ressalva contida na parte final do artigo 591 do CÃ³digo de Processo Civil.

Sua prÃ¡tica, alÃ©m das penalidades processuais a que remete textualmente o parÃ¡grafo 4Âº do artigo
615-A e por mim referidas no item 7.3 acima, poderÃ¡ ainda em tese ensejar a hipÃ³tese de
indenizaÃ§Ã£o por danos materiais e morais ao executado (artigo 186 CC 2002).

Por suposto, todas as averbaÃ§Ãµes excedentes serÃ£o canceladas por determinaÃ§Ã£o judicial
(parÃ¡grafo 2Âº do artigo 615-A CPC), o que nÃ£o elimina, todavia, a hipÃ³tese de o prÃ³prio credor-
exequente, neste sentido, requerer diretamente ao oficial (artigo 250, III LRP), jÃ¡ que, em tese,
suportarÃ¡ sanÃ§Ãµes em caso de abuso ou excesso.

7.5. Requisitos da averbaÃ§Ã£o

O primeiro requisito da averbaÃ§Ã£o aqui comentada diz respeito Ã  forma, que em caso Ã© prescrita
em lei, conduzindo sua inobservÃ¢ncia Ã  nulidade do ato (artigos 104, III e 166, IV e V CC 2002).
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Assim, deverÃ¡ ser recepcionada no livro prÃ³prio de registro â?? 2 -, a fim de assumir a forma que lhe
Ã© assinalada por lei, sob pena de tornar-se inoperante. Do mesmo modo, serÃ¡ recepcionado o
requerimento pelo registro imobiliÃ¡rio do lugar da situaÃ§Ã£o do imÃ³vel (artigo 169 LRP) e, em caso
de desmembramento, desde que nÃ£o quedando inerte o titular do direito, deverÃ¡ ser repetida a
averbaÃ§Ã£o no novo serviÃ§o dele resultante (artigos 197, 229 e 230 LRP).

O requerimento especÃfico deverÃ¡ ser apresentado pelo exeqÃ¼ente ou bastante procurador, por
escrito e com firma reconhecida (parÃ¡grafo 1Âº artigo 246 LRP), no qual serÃ£o indicadas as matrÃ­
culas e transcriÃ§Ãµes de propriedade do executado, sob pena de ofensa aos princÃpios da continuidade
e especialidade.

A certidÃ£o a que alude o artigo 615-A, do CÃ³digo de Processo Civil, conterÃ¡ obrigatoriamente a
qualificaÃ§Ã£o das partes e o valor da causa, tambÃ©m nÃ£o sÃ³ em homenagem aos princÃpios
acima referidos, como para ensejar a correta cotaÃ§Ã£o do emolumento respectivo. Em Minas Gerais,
de acordo com o Provimento 162 de 2007, da Corregedoria-Geral de JustiÃ§a, o Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel
por sua expediÃ§Ã£o Ã© o Sistema de InformatizaÃ§Ã£o dos ServiÃ§os das Comarcas (Siscom).

A este respeito, entendo viÃ¡vel, todavia, seja referida certidÃ£o reclamada jÃ¡ por ocasiÃ£o do
protocolo da aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o, mormente em localidades onde a distribuiÃ§Ã£o esteja
represada ou consideravelmente retardada, pois o jurisdicionado, Ã  evidÃªncia, nÃ£o pode ser
injustamente punido por algo a que nÃ£o deu causa ou mesmo ser prejudicado por eventual
ineficiÃªncia do aparelho estatal.

8. Da penhora eletrÃ´nica de imÃ³veis, veÃculos e outros bens mÃ³veis

A nova lei inovou corajosamente ao criar infra-estrutura legal para que as transaÃ§Ãµes entre o Poder
JudiciÃ¡rio e os registros pÃºblicos aconteÃ§am por meio eletrÃ´nico, jÃ¡ que a internet poderÃ¡ ser
utilizada como poderosa ferramenta do JudiciÃ¡rio para conferir mais celeridade, publicidade,
transparÃªncia e eficÃ¡cia Ã s aÃ§Ãµes de execuÃ§Ã£o, permitindo que a penhora eletrÃ´nica seja
uma realidade, assim como as alienaÃ§Ãµes de bens constritos sejam feitas pela rede mundial de
computadores, com o uso de pÃ¡ginas eletrÃ´nicas criadas pelos tribunais. Para tanto, estes deverÃ£o
estabelecer â?? espera-se o quanto antes â?? regras uniformes, tal como agora dispÃµem os artigos 659,
parÃ¡grafo 6Âº e 689-A e seu parÃ¡grafo Ãºnico, ambos do CÃ³digo de Processo Civil.

A propÃ³sito, noticia-se que o CNJ vai criar um sistema nacional para a busca eletrÃ´nica nas bases de
dados dos cartÃ³rios e para a penhora eletrÃ´nica de imÃ³veis. A proposta Ã© fazer uma versÃ£o
similar do sistema Bacen-Jud, que permite a penhora online de contas bancÃ¡rias, digitalizando e
unificando as diferentes bases de dados de todos os cartÃ³rios do paÃs, incluindo os de registro de
imÃ³veis, de notas, de registro civil e de protestos. AlÃ©m da possibilidade de penhora e de bloqueio de
bens em aÃ§Ãµes de execuÃ§Ã£o, o sistema permitiria a busca de diversas informaÃ§Ãµes Ãºteis em
investigaÃ§Ãµes que envolvem o crime organizado.
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Entretanto, no que respeito diz Ã  penhora de imÃ³veis, seu aperfeiÃ§oamento perante o fÃ³lio real
resultarÃ¡ da prÃ©via e indispensÃ¡vel qualificaÃ§Ã£o tabular positiva, na medida em que, diante do
princÃpio da legalidade, constitui-se em poder-dever do oficial proceder ao exame da validade formal e
extrÃnseca do tÃtulo, inclusive quando de origem judicial.

9. A repercussÃ£o da eficÃ¡cia da qualificaÃ§Ã£o tabular no concurso de credores. Artigo 698 do 
CPC

Por interferÃªncia expressa da Lei 11.382 de 2006, refere agora o artigo 698 do CÃ³digo de Processo
Civil, textualmente, ao â??credor munido de penhora anteriormente averbadaâ?• (rectius: registrada),
ombreado ao credor com garantia real, que de qualquer modo nÃ£o seja parte na aÃ§Ã£o de
execuÃ§Ã£o, exigindo sua cientificaÃ§Ã£o como pressuposto da adjudicaÃ§Ã£o ou alienaÃ§Ã£o do
bem.

NÃ£o obstante o ideal fosse deslocar a definiÃ§Ã£o de preferÃªncia do concurso de penhoras para o
registro, o que acabou nÃ£o acontecendo, ainda assim poderÃ¡ o fÃ³lio real emprestar valioso auxÃlio
com informaÃ§Ãµes seguras a respeito da ordem preferencial das penhoras aos mais diversos juÃzos
executivos em caso de dispersÃ£o de tais aÃ§Ãµes.

Tem-se, portanto, a clara repercussÃ£o da eficÃ¡cia da qualificaÃ§Ã£o tabular do registro da penhora,
inclusive no tocante aos credores-exequentes que concorrem na mesma condiÃ§Ã£o.

10. ConclusÃ£o

A Lei 11.382 de 2006 Ã© nova tentativa de legislador, senÃ£o eliminar por completo, ao menos de
procurar reduzir o gargalo estabelecido no livro II do CÃ³digo de Processo Civil, aproximando-o do
atual balizamento constitucional inserido pela Emenda 45 de 2005, segundo o qual, Ã© dever do Estado
criar os meios necessÃ¡rios Ã  garantia de um processo justo e de duraÃ§Ã£o razoÃ¡vel.

Especialmente corajoso foi ao criar infra-estrutura legal que permite a introduÃ§Ã£o da
comunicaÃ§Ã£o online entre o JudiciÃ¡rio e os registros de imÃ³veis acerca de importantes atos
processuais, por meio da rede mundial de computadores. Sob todos os aspectos, o intuito que motivou a
nova reforma Ã© elogiÃ¡vel, mas o maior ou menor Ãªxito alcanÃ§ado sÃ³ o tempo dirÃ¡.

Todavia, parece-me digno de nota que o legislador processual tenha reconhecido mais uma vez a
importÃ¢ncia do registro pÃºblico na seguranÃ§a do comÃ©rcio jurÃdico, prestigiando a
instituiÃ§Ã£o que se constitui no Ãºnico serviÃ§o estatal inteiramente comprometido com a
consecuÃ§Ã£o das garantias da publicidade, autenticidade, seguranÃ§a e eficÃ¡cia dos atos jurÃdicos
(CR, artigo 236; LRP, artigo 1Âº; Lei 8.935, de 1994, artigo 1Âº), o que teimosamente tem sido
ignorado por considerÃ¡vel parcela dos operadores do Direito.

Obs: palestra proferida no 22Âº Encontro Regional do Instituto de Registro ImobiliÃ¡rio do Brasil-Irib.
Caxambu (MG), em 16/5.
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Nota de rodapÃ©

1- Nos termos do disposto no artigo 1Âº da Lei de IntroduÃ§Ã£o ao CÃ³digo Civil (D.l. 4.657, de
4/9/42).
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